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1. Data, hora e local: No dia 21 de outubro de 2024, às 10 horas, na 
Rua Doutor Argemiro Orlando Dotto, nº 76, Jardim do Lago, 
Continuação, CEP 13051-091, Cidade de Campinas, Estado da São 
Paulo, sede social da CONCESSIONÁRIA DE ILUMINAÇÃO 
PÚBLICA CONECTA CAMPINAS S.A. ("Emissora") .  2. 
Convocação e Presença: Dispensada a convocação, na forma do 
disposto no artigo 124, §4° da Lei nº 6.404, de 15 de dezembro de 
1976, conforme alterada ("Lei das Sociedades por Ações"), em 
virtude da presença de acionistas representando a totalidade do 
capital social da Emissora. 3. Mesa: Presidente: Sr. Carlos Sánchez 
Vicente; Secretário: Sr. Antonio Martins Guerra Neto. 4. Ordem do 
dia: 4.1. A realização da 1ª (primeira) emissão pela Emissora de 
debêntures simples, não conversíveis em ações, da espécie com 
garantia real, com garantia fidejussória adicional, em série única 
("Debêntures" e "Emissão", respectivamente) para distribuição 
pública, sob rito de registro automático, nos termos da Resolução da 
Comissão de Valores Mobiliários ("CVM") nº 160, de 13 de julho de 
2022, conforme alterada ("Resolução CVM 160") e das demais 
disposições legais e regulamentares aplicáveis ("Oferta"), no 
montante total de R$ 40.000.000,00 (quarenta milhões de reais), na 
Data de Emissão (conforme abaixo definida), que serão destinados 
para o pagamento futuro e/ou reembolso de gastos, despesas, 
outorgas e/ou dívidas relacionados à implantação do projeto da 
Emissora decorrente ou oriundo do Contrato de Concessão 
(conforme definido abaixo) ("Projeto"), nos termos da Escritura de 
Emissão (conforme definida abaixo), bem como seus termos e 
condições que, após deliberados e aprovados, serão previstos no 
"Instrumento Particular de Escritura da 1ª (Primeira) Emissão de 
Debêntures Simples, Não Conversíveis em Ações, da Espécie com 
Garantia Real, com Garantia Fidejussória Adicional, em Série Única, 
para Distribuição Pública, sob Rito de Registro Automático, da 
Concessionária de Iluminação Pública Conecta Campinas S.A." 
("Escritura de Emissão"), a ser celebrado entre a Emissora, as 
Garantidoras (conforme definidas abaixo) e a OLIVEIRA TRUST 
DISTRIBUIDORA DE TÍTULOS E VALORES MOBILIÁRIOS S.A., 
sociedade por ações, com filial situada na cidade São Paulo e Estado 
de São Paulo, na Av. das Nações Unidas, 12901, andar 11, conjunto 
1.101 e 1.102 parte, bloco A - Torre Norte, CEP 04578-910, inscrita no 
CNPJ/MF sob o nº 36.113.876/0004-34, na qualidade de 
representantes dos titulares das Debêntures ("Agente Fiduciário" e 
"Debenturistas", respectivamente) e demais documentos 
relacionados; 4.2 Autorização da diretoria e/ou dos procurados 
constituídos da Emissora para adotar todas as medidas necessárias 
para a efetivação da Emissão e da Oferta, incluindo (i) a celebração 
de todos os documentos, incluindo a Escritura de Emissão, o Contrato 
de Distribuição (conforme abaixo definido), e seus eventuais 
aditamentos, e praticar todos os atos necessários ou convenientes à 
Emissão e à Oferta inclusive mediante a constituição de mandatários 
para tanto; e (ii) contratar (a) instituição financeira autorizada a operar 
no mercado de valores mobiliários como instituição intermediária líder 
da Oferta ("Coordenador Líder"); e (b) os demais prestadores de 
serviços para Emissão e para Oferta, incluindo, sem limitação, o 
Agente Fiduciário, a instituição prestadora dos serviços de banco 
liquidante e escriturador ("Banco Liquidante" e "Escriturador", 
respectivamente), a B3 S.A. - BRASIL, BOLSA, BALCÃO ("B3"), 
consultores jurídicos e demais instituições que, eventualmente, 
sejam necessárias para a realização da Emissão e da Oferta, fixando-
lhes os respectivos honorários; e 4.3 Ratificar todos os atos que 
tenham sido praticados pela administração da Emissora relacionados 
às matérias acima. 5. Deliberações: Após análise e discussão das 
matérias da ordem do dia, os acionistas presentes discutiram os 
temas constantes na ordem do dia e decidiram, por unanimidade de 
votos e sem qualquer ressalva: 5.1. Aprovar a realização da Emissão 
e da Oferta, com as seguintes características e condições principais, 
as quais serão detalhadas e reguladas por meio da Escritura de 
Emissão: (i) Destinação dos Recursos: os recursos obtidos pela 
Emissora com a Emissão serão destinados na Conta Vinculada 
Desembolso (conforme definida na Escritura de Emissão) e utilizados 
(a) para pagamento dos custos e despesas da Oferta nos termos do 
Contrato de Cessão Fiduciária (conforme definido abaixo); e (b) para 
o pagamento futuro e/ou reembolso de gastos, despesas, outorgas 
e/ou dívidas relacionados à implantação do projeto da Emissora 
decorrente ou oriundo do "Contrato de Concessão nº 135/22", 
celebrado em 12 de setembro de 2022, com o Município de Campinas 
(CNPJ/MF nº 51.885.242/0001-40), em virtude do procedimento 
licitatório constante no Edital da Concorrência nº 09/2021 ("Contrato 
de Concessão"); (ii) Número da Emissão: a Emissão constitui a 1ª 
(primeira) emissão de debêntures da Emissora; (iii) Valor Total da 
Emissão: o valor total da Emissão será de R$ 40.000.000,00 
(quarenta milhões de reais) na Data de Emissão (conforme abaixo 
definida) ("Valor Total da Emissão"); (iv) Quantidade de Debêntures: 
foram emitidas 40.000 (quarenta mil) Debêntures; (v) Número de 
Séries: a Emissão será realizada em série única; (vi) Data de 
Emissão: para todos os fins de direito e efeitos, a data de emissão das 
Debêntures é a data prevista na Escritura de Emissão ("Data de 
Emissão"); (vii) Prazo e Data de Vencimento: observado o disposto 
na Escritura de Emissão, o vencimento final das Debêntures ocorrerá 
ao término do prazo de 12 (doze) meses a contar da Data de Emissão 
("Data de Vencimento"), ressalvadas as hipóteses de vencimento 
antecipado das obrigações decorrentes das Debêntures, de Resgate 
Antecipado Obrigatório (conforme definido abaixo), resgate 
antecipado total decorrente de Oferta de Resgate Antecipado 
(conforme definido abaixo) e/ou Aquisição Facultativa (conforme 
definido abaixo), com o consequente cancelamento da totalidade das 
Debêntures, conforme previstas na Escritura de Emissão; (viii) Valor 
Nominal Unitário: o valor nominal unitário das Debêntures será de R$ 
1.000,00 (mil reais), na Data de Emissão ("Valor Nominal Unitário"); 
(ix) Espécie: as Debêntures são da espécie real, com garantia 
fidejussória adicional; (x) Atualização Monetária: o Valor Nominal 
Unitário não será atualizado monetariamente; (xi) Remuneração das 
Debêntures: sobre o Valor Nominal Unitário ou o saldo do Valor 
Nominal Unitário das Debêntures, conforme o caso, incidirão juros 
remuneratórios correspondentes à variação acumulada de 100% 
(cem por cento) das taxas médias diárias dos DI - Depósitos 
Interfinanceiros de um dia, "over extra-grupo", expressas na forma 
percentual ao ano, base 252 (duzentos e cinquenta e dois) Dias Úteis, 
calculadas e divulgadas diariamente pela B3, no informativo diário 
disponível em sua página na Internet (http://www.b3.com.br) ("Taxa 
DI"), acrescida de um spread correspondente a 6,00% (seis inteiros 
por cento) ao ano, base 252 (duzentos e cinquenta e dois) Dias Úteis 
("Sobretaxa" e, em conjunto com a Taxa DI, "Remuneração"), 
calculados de forma exponencial e cumulativa pro rata temporis por 
Dias Úteis decorridos, desde a Data de Início de Rentabilidade 
(inclusive) ou desde a Data de Pagamento da Remuneração 
imediatamente anterior (inclusive), conforme o caso, até a data de 
seu efetivo pagamento (exclusive); (xii) Pagamento da Remuneração 
das Debêntures: sem prejuízo dos pagamentos em decorrência do 
vencimento antecipado das obrigações decorrentes das Debêntures, 
de Resgate Antecipado Obrigatório, resgate antecipado total 
decorrente de Oferta de Resgate Antecipado e/ou Aquisição 
Facultativa, nos termos previstos na Escritura de Emissão, o 
pagamento efetivo da Remuneração das Debêntures, será feito na 
Data de Vencimento ("Data de Pagamento da Remuneração"). O 
pagamento da Remuneração das Debêntures será feito pela 
Emissora aos Debenturistas, de acordo com as normas e 
procedimentos operacionais da B3, considerando a custódia 
eletrônica das Debêntures na B3; (xiii) Amortização do Valor Nominal 
Unitário: sem prejuízo dos pagamentos em decorrência do 
vencimento antecipado das obrigações decorrentes das Debêntures, 
Resgate Antecipado Obrigatório, resgate antecipado total decorrente 
de Oferta de Resgate Antecipado e/ou Aquisição Facultativa, nos 
termos previstos na Escritura de Emissão e na legislação aplicável, o 
saldo do Valor Nominal Unitário das Debêntures será amortizado 
integralmente, em uma única parcela, qual seja, na Data de 
Vencimento das Debêntures; (xiv) Prêmio Complementar: 
adicionalmente à Remuneração, quando da integralização das 

Debêntures, a Emissora ficará obrigada a pagar um prêmio flat 
equivalente a 3,00% (três inteiros por cento) sobre o Valor Total da 
Emissão, equivalentes a R$ 30,00 (trinta reais) por cada Debênture 
em Circulação, devidos desde a Primeira Data de Integralização e 
pagos em até 90 (noventa) Dias Úteis contado desde a Primeira Data 
de Integralização a partir dos recursos depositados na Conta 
Desembolso. O pagamento do Prêmio Complementar será realizado 
no ambiente da B3 ("Prêmio Complementar"); (xv) Resgate 
Antecipado Obrigatório: caso, a qualquer tempo durante a vigência da 
presente Emissão, a Emissora receba recursos decorrentes de 
qualquer desembolso no âmbito do Financiamento de Longo Prazo 
(conforme definido na Escritura de Emissão), a Emissora deverá 
realizar o resgate antecipado obrigatório total das Debêntures no 
prazo previsto na Escritura de Emissão ("Resgate Antecipado 
Obrigatório"). Por ocasião do Resgate Antecipado Obrigatório, o valor 
devido pela Emissora será equivalente ao Valor Nominal Unitário das 
Debêntures, acrescido da Remuneração, calculados pro rata 
temporis desde a Data de Início da Rentabilidade, do Prêmio 
Complementar (caso devido) e dos Encargos Moratórios e de 
encargos eventualmente devidos e não pagos até a Data do Resgate 
Antecipado Obrigatório ("Valor de Resgate Antecipado Obrigatório"); 
(xvi) Resgate Antecipado Facultativo e Amortização Extraordinária 
Facultativa: as Debêntures não estarão sujeitas à resgate antecipado 
facultativo e/ou amortização extraordinária facultativa; (xvii) Oferta 
de Resgate Antecipado Facultativo: a Emissora poderá, a seu 
exclusivo critério, a qualquer momento, realizar oferta de resgate 
antecipado da totalidade das Debêntures, endereçada a todos os 
Debenturistas, sendo assegurado a todos os Debenturistas 
igualdade de condições para aceitar o resgate das Debêntures por 
eles detidas. Os demais termos e condições da Oferta de Resgate 
Antecipado Facultativo encontrar-se-ão descritos na Escritura de 
Emissão; (xviii) Aquisição Facultativa: a Emissora poderá, a qualquer 
momento e a seu exclusivo critério, a partir da Data de Emissão, 
condicionado ao aceite do respectivo Debenturista vendedor e 
observado o disposto no artigo 55, parágrafo 3º, da Lei das 
Sociedades por Ações, nos artigos 86 e 88 da Resolução CVM 160, 
da Resolução da CVM n° 77, de 29 de março de 2022 ("Resolução 
CVM 77"), e na regulamentação aplicável da CVM, adquirir 
Debêntures no mercado secundário: (1) por valor igual ou inferior ao 
Valor Nominal Unitário ou saldo do Valor Nominal Unitário, conforme o 
caso, devendo tal fato constar do relatório da administração e das 
demonstrações financeiras da Emissora, ou (2) por valor superior ao 
Valor Nominal Unitário ou saldo do Valor Nominal Unitário, conforme o 
caso; (xix) Encargos Moratórios: sem prejuízo da Remuneração, 
ocorrendo impontualidade no pagamento pela Emissora de qualquer 
quantia devida aos Debenturistas nos termos da Escritura de 
Emissão, os débitos em atraso vencidos e não pagos pela Emissora 
ficarão, desde a data da inadimplência até a data do efetivo 
pagamento, sujeitos a, independentemente de aviso, notificação ou 
interpelação judicial ou extrajudicial: (1) multa convencional, 
irredutível e não compensatória, de 2% (dois por cento) sobre o valor 
inadimplido; e (2) juros moratórios à razão de 1% (um por cento) ao 
mês calculados pro rata temporis, desde a data de inadimplemento 
pecuniário até a data do efetivo pagamento ("Encargos Moratórios");  
(xx) Garantias Reais e Direito Real: em garantia do fiel, pontual e 
integral pagamento das Obrigações Garantidas (conforme definidas 
na Escritura de Emissão), serão constituídas em favor dos 
Debenturistas, representados pelo Agente Fiduciário, até a Primeira 
Data de Integralização, as seguintes garantias e direitos reais (1) a 
cessão fiduciária, pela Emissora, nos termos do parágrafo 3º do artigo 
66-B da Lei nº 4.728, e no que for aplicável, dos artigos 1.361 e 
seguintes do Código Civil, da (a) totalidade dos direitos creditórios 
presentes, futuros e/ou emergentes de titularidade da Emissora, 
incluindo, sem limitação (i) os direitos creditórios, presentes e futuros, 
ainda que não constituídos (a performar), de titularidade da Emissora, 
emergentes do Contrato de Concessão, inclusive a contraprestação 
mensal e bônus sobre a conta de energia devida pelo Poder 
Concedente (conforme definido na Escritura de Emissão), durante a 
vigência do Contrato de Cessão Fiduciária, acréscimos ou valores 
relacionados, seja a que título for, inclusive a título de multa, 
indenizações, juros e demais encargos, e os respectivos documentos 
representativos, observada a restrição prevista no artigo 28 da Lei 
8.987; (ii) todas e quaisquer receitas ou indenizações a serem 
recebidas nos termos das cláusulas e garantias previstas nos termos 
do Contrato de Concessão; (iii) o direito da Emissora de receber todos 
e quaisquer valores que, efetiva ou potencialmente, sejam ou venham 
a se tornar devidos pelas autoridades governamentais competentes à 
Emissora, em caso de extinção, modificação, caducidade, 
encampação, expropriação ou revogação da concessão ou por outro 
motivo relacionado ao Contrato de Concessão, e (iv) todos os demais 
direitos creditórios da concessão decorrentes do Contrato de 
Concessão, corpóreos ou incorpóreos, presentes e/ou futuros, que 
possam ser objeto de cessão fiduciária nos termos da legislação 
aplicável; (b) os direitos creditórios da Emissora (incluindo receitas) 
decorrentes dos recursos mantidos e/ou depositados na Conta 
Centralizadora (conforme definida no Contrato de Cessão Fiduciária) 
e na Conta Desembolso, também cedidas fiduciariamente em favor 
dos Debenturistas, representados pelo Agente Fiduciário, na qual 
serão creditados todos os recursos recebidos, depositados ou 
mantidos, bem como quaisquer recursos eventualmente em trânsito 
para tal conta, em compensação bancária, todas as aplicações, 
investimentos, juros, proventos, ganhos ou outros rendimentos 
produzidos com tais créditos ou recursos, conforme estabelecidas e 
descritas nos Contratos de Depósito (conforme definido no Contrato 
de Cessão Fiduciária); (c) todas e quaisquer indenizações a serem 
recebidas nos termos das garantias e apólices de seguro contratadas 
nos termos do Contrato de Concessão, conforme listadas Contrato de 
Cessão Fiduciária; (d) todos e quaisquer direitos de crédito, receitas, 
recebíveis, recursos, indenizações, compensações e/ou quaisquer 
outros direitos ou valores, presentes e/ou futuros, decorrentes, 
relacionados e/ou emergentes, decorrentes dos contratos de 
implantação e aquisição de equipamentos do Projeto e dos contratos 
de atividades relacionadas, entre outros, conforme listadas Contrato 
de Cessão Fiduciária; e (e) todo e qualquer direito creditório de 
titularidade da Emissora, incluindo receitas acessórias adicionais 
permitidas no Contrato de Concessão, decorrentes das atividades 
relacionadas, conforme descritas no Contrato de Concessão 
("Cessão Fiduciária de Direitos"); (2) a alienação fiduciária, nos 
termos dos artigos 1.361 e seguintes da Lei Federal nº 10.406, de 10 
de janeiro de 2002, conforme alterada de tempos em tempos 
("Código Civil"), no que for aplicável, e do artigo 66-B da Lei 4.728, de 
14 de julho de 1965, conforme alterada ("Lei 4.728"), com a redação 
dada pela Lei nº 10.931, de 2 de agosto de 2004, conforme alterada, e 
das disposições dos artigos 40, 100 e 113 da Lei das Sociedades por 
Ações, a ser prestada pela HIGH TREND BRASIL SERVIÇOS E 
PARTICIPAÇÕES S.A. (CNPJ: 36.113.876/0004-34), GREEN LUCE 
SOLUÇÕES ENERGÉTICAS S.A. (CNPJ: 13.869.907/0001-33), 
PROTERES PARTICIPAÇÕES S.A. (CNPJ: 34.192.540/0001-36) e 
SEVERO VILLARES PROJETOS E CONSTRUÇÕES S.A. (CNPJ: 
61.432.472/0001-08) (em conjunto, as "Garantidoras"), da (a) 
totalidade das ações ordinárias, nominativas e sem valor nominal de 
emissão da Emissora e de titularidade das Garantidoras, incluindo 
seus direitos econômicos, representativas de 100% (cem por cento) 
do capital social da Emissora, quer existentes ou futuras ("Ações"); 
(b) todos os direitos econômicos relativos às Ações, presentes e 
futuros, incluindo o direito ao recebimento de dividendos, frutos, 
lucros, rendimentos, bonificações, rendas, proventos, juros sobre o 
capital próprio, distribuições, direitos econômicos, patrimoniais e/ou 
políticos inerentes e oriundos das Ações da Emissora e demais 
direitos que tenham sido declarados e não tenham sido distribuídos 
antes de um Evento de Inadimplemento (conforme definido no 
Contrato de Alienação Fiduciária de Ações) e/ou que venham a ser 
apurados ou declarados enquanto estiver em curso um Evento de 
Inadimplemento (exceto os dividendos mínimos obrigatórios, 
distribuídos nos termos da legislação aplicável); (c) todas as novas 
ações de emissão da Emissora que sejam subscritas, integralizadas, 

recebidas, conferidas, compradas ou de outra forma adquiridas 
(direta ou indiretamente) pelas Garantidoras ou por qualquer novo 
acionista após a data de assinatura do Contrato de Alienação 
Fiduciária de Ações e durante a vigência do Contrato de Alienação 
Fiduciária de Ações, seja na forma dos artigos 167, 169 e 170 da Lei 
das Sociedades por Ações, incluindo, sem limitar, quaisquer ações 
recebidas, conferidas e/ou adquiridas pelas Garantidoras ou por 
qualquer novo acionista direta ou indiretamente, por força de 
bonificações, desmembramentos ou grupamentos das Ações, seja 
por consolidação, fusão, aquisição, permuta de ações, divisão de 
ações, reorganização societária ou sob qualquer outra forma, quer 
substituam as Ações originalmente alienadas ou sejam conferidas 
novas ações que, uma vez adquiridas pelas Garantidoras ou por 
qualquer novo acionista, integrarão, automaticamente e 
independentemente de qualquer formalidade adicional, a definição 
de Ações para todos os fins e efeitos de direito e ficarão 
automaticamente oneradas no âmbito da Alienação Fiduciária de 
Ações e da Escritura de Emissão, aplicando-se a elas todos os termos 
e condições do Contrato de Alienação Fiduciária de Ações ("Ações 
Adicionais"); e (d) todos os bônus de subscrição de ações, as 
debêntures conversíveis em ações, partes beneficiárias ou outros 
valores mobiliários conversíveis em Ações, relacionados à 
participação dos Acionistas ou de qualquer novo acionista no capital 
social da Emissora, além de direitos de preferência e opções de 
compra de quaisquer destes títulos, que venham a ser subscritos ou 
adquiridos pelas Garantidoras ou por qualquer novo acionista após a 
data de assinatura do Contrato de Alienação Fiduciária de Ações e 
durante a sua vigência ("Direitos Adicionais" e, em conjunto com as 
Ações Adicionais, "Ações e Direitos Adicionais" e, em conjunto com 
as Ações, as "Ações Alienadas Fiduciariamente"), conforme 
disciplinada no Contrato de Alienação Fiduciária de Ações 
("Alienação Fiduciária de Ações" e, em conjunto com Cessão 
Fiduciária de Direitos, as "Garantias Reais"); e (3) o direito de 
usufruto, pelas Garantidoras, de forma gratuita, exclusiva e absoluta, 
sobre a totalidade das ações detidas por elas e que correspondem à 
totalidade do capital social da Emissora, em benefício dos 
Debenturistas, representados pelo Agente Fiduciário, através da 
celebração do "Contrato de Constituição de Usufruto Condicional de 
Ações", com o objetivo de viabilizar a assunção pelos Debenturistas, 
representados pelo Agente Fiduciário, do controle acionário da 
Emissora ("Step-in Rights"), sujeito à ocorrência e continuidade de 
uma Hipótese de Vencimento Antecipado (conforme definido na 
Escritura de Emissão), conforme deliberado pelos Debenturistas 
reunidos em Assembleia Geral de Debenturistas, sendo certo que o 
Agente Fiduciário não estará obrigado a exercer tais direitos sem sua 
expressa concordância ("Usufruto Condicional"); (xxi) Garantia 
Fidejussória: em garantia do fiel, pontual e integral pagamento de 
todas as Obrigações Garantidas, as Garantidoras prestarão fiança, 
em favor dos Debenturistas, representados pelo Agente Fiduciário 
("Fiança" e, quando em conjunto com as Garantias Reais, as 
"Garantias"), obrigando-se, por meio da Escritura de Emissão e na 
melhor forma de direito, como devedoras solidárias e principais 
pagadoras de todos os valores devidos pela Emissora no âmbito da 
Emissão e da Escritura de Emissão, até a final liquidação das 
Debêntures, nos termos descritos na Escritura de Emissão; (xxii) 
Distribuição Parcial: não será permitida a distribuição parcial das 
Debêntures; (xxiii) Colocação e Procedimento de Distribuição: as 
Debêntures serão objeto de distribuição pública, exclusivamente para 
Investidores Profissionais, nos termos da Resolução CVM 160, sob o 
regime de garantia firme de colocação no montante do Valor Total da 
Emissão, com a intermediação do Coordenador Líder, nos termos do 
"Contrato de Coordenação, Colocação e Distribuição Pública, Sob o 
Regime de Melhores Esforços de Colocação, de Debêntures 
Simples, Não Conversíveis em Ações, da Espécie com Garantia Real, 
com Garantia Fidejussória Adicional, em Série Única, para 
Distribuição Pública, sob Rito de Registro Automático de Distribuição, 
da 1ª (Primeira) Emissão da Concessionária de Iluminação Pública 
Conecta Campinas S.A.", a ser celebrado entre a Emissora e o 
Coordenador Líder ("Contrato de Distribuição"); (xxiv) Vencimento 
Antecipado: as Debêntures estão sujeitas a hipóteses de vencimento 
antecipado automático, bem como a hipóteses de vencimento 
antecipado mediante declaração do Agente Fiduciário, conforme 
deliberação da assembleia geral de Debenturistas, observadas as 
hipóteses a serem descritas na Escritura de Emissão, nas Cláusulas 
8.1.1 e 8.1.2. O Agente Fiduciário deverá, nos termos a serem 
estabelecidos na Escritura de Emissão, declarar antecipadamente 
vencidas as obrigações decorrentes das Debêntures, e exigir o 
imediato pagamento, pela Emissora do Valor Nominal Unitário ou do 
saldo do Valor Nominal Unitário, conforme o caso, acrescido da 
Remuneração, calculada pro rata temporis, desde Primeira Data de 
Integralização ou a data do último pagamento da Remuneração, 
conforme o caso (inclusive), até a data do efetivo pagamento das 
Debêntures declaradas vencidas (exclusive), do Prêmio 
Complementar (caso devido), bem como de quaisquer outros valores 
eventualmente devidos pela Emissora nos termos da Escritura de 
Emissão, em até 5 (cinco) Dias Úteis contados: (a) da data em que for 
informado o vencimento antecipado, mediante comunicação 
mencionada na Escritura de Emissão; ou (b) da data de realização da 
assembleia geral de Debenturistas acima mencionada, conforme o 
caso; e (xxv) Demais Características: as demais características da 
Emissão são aquelas especificadas na Escritura de Emissão. 5.2 
Autorizar a diretoria e/ou os procurados constituídos da Emissora a 
adotar todas as medidas necessárias para a efetivação da Emissão e 
da Oferta, incluindo, mas não se limitando a (i) celebração de todos os 
documentos, incluindo a Escritura de Emissão, o Contrato de 
Distribuição, seus eventuais aditamentos, e praticar todos os atos 
necessários ou convenientes à Emissão, à Oferta, inclusive mediante 
a constituição de mandatários para tanto; e (ii) contratar o 
Coordenador Líder e os demais prestadores de serviços necessários 
para a Emissão e a Oferta, incluindo Agente Fiduciário, Banco 
Liquidante, Escriturador, a B3, consultores jurídicos e demais 
instituições que, eventualmente, sejam necessárias para a realização 
da Emissão e da Oferta, fixando-lhes os respectivos honorários. 5.3 
Ratificar todos os atos que tenham sido praticados pela 
administração da Emissora relacionados às matérias acima. 6. 
Lavratura: Foi autorizada, por unanimidade de votos, a lavratura da 
presente ata na forma de sumário, conforme o disposto no parágrafo 
1° do artigo 130 da Lei das Sociedades por Ações. 7. Encerramento: 
Nada mais havendo a tratar, foi encerrada a Assembleia Geral 
Extraordinária, da qual se lavrou a presente ata que, lida e aprovada, 
foi assinada por todos os presentes. 8. Assinaturas: Mesa: Carlos 
Sánchez Vicente - Presidente; e Antonio Martins Guerra Neto - 
Secretário. High Trend Brasil Serviços e Participações Acionistas: 
S.A., pp. Carlos Sánchez Vicente e Daniel Fernandes Pedao, Green 
Luce Soluções Energéticas S.A., pp. Marcelo de Sampaio Doria e 
Nicolas Gutierrez Londono, Proteres Particiapções S.A., pp. 
Alexandre Tereso, e Severo Villares Projetos e Construções S.A., pp. 
Geraldo Romera Portela Silva Gomes e Rodrigo Malvezzi da Silva. 
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